
ÀRéõEiÂARDÁ

ANEXO 11

TOMADA DE PRECO N° TP-001/2023

MINUTA DE PROPOSTA DE PRECOS

À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

alEFEITURA MUNICIPAI. DE ACOPIARA
:CRETARIA DE

rTE=ii-=

TOMADA DE PREÇOS N°

(Muricípio) - (UF), _ de __ de __.
Em  atendimento  à  sua  solicitação,  api.esentamos  para  sua  apreciação  nossa  pi.(.)posta  de  preços  para  a  execução  dos
serviços dispostos na Tomada de Prcços supracitada, conforme Planilha de Preçc>s em anc`xo, e segundo discriminação
e condições abaixo:

INSERIR PIANILIIA

Valor Global da Proposta de: RS
Prazo de Execução: _ (
Validade da Proposta:
Di`dos Bancários:

\ [enciosamente,

0

(                 )  dias.

t ~tlrilll/jt,l   1>   :3`jjlllílím  l.i.tl   prorlíMM '`'

•'`-NII`!i,l:]t,   .`     ,-i`:.;;:][l/lll.,l   tií]   Rt`moll`f l'1I:t.'  '}  t;L.:   ,`t,



ÀRéõFiÀARDÁ

ANEXO 111

TOMADA DE PREC0 N° TP-001/2023

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATo No.

Aos  _  (            )  dias  do  mês  de

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  FAZEM  A
PREFEITURA MUNICIPAL DE                         , ATRAVÉS
DA   SECRETARIA  DE E   DO   OUTRO
LADO A EMPRESA                                            PARA  O  FIM
QUE A SEGUIR SE DEcljARA:

PREÂMBUL0

de                 ,  na  sede  do  paço  municipal,  foi  lavrado  o  presente
Contrato, entre a Prefeitura Municipal de Acopiara, através da Secretaria

público     interno,     com     sede     na

CPF  no.
outro     lado,     a     empresa

pessoa jufl'dica de direito
Ceará,    inscrito     no     CNpj/MF     sob     o     n°

neste  ato  representadc> pelo(a)  Secretário(a),  Sr(a).
e  RG  no

C RF".\           no

portadoi.(a)  do
doravante denonrinado  de  CONTRATANTE e,  do

com     sede

portador(a)          CPF          n°.

inscrita     no     CNpj
representada           nes re           ato           por

e          RG          no
e por seu(s) responsável(is) técnico(s) Sr(s).

da  carteira  profissional  CREA  n°
acoi.do  com o  Edital de Tomada  de Preços  n°

portador
ao  fim  assinado,  doravante  denominada  de  CONTRATADA,  de

em confomidade com o que preceitua a Lei
Í`.c`dei.al n° 8.666/93, de 21  de junho de  1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às  suas nomas0 s cláusulas e condições a segür ajustadas.

CLÁUSUIA 1. -DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Disposições conüdas na Lei n° 8.666, de 21  de junho de  1993, da Lei n° 8.078, de  11/09/1990 -Código cle Defesa do
Consurnidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n°  123  de  14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n°  147
de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal n° 155/2016, de 27 de outubi.o 2016, Decreto Federal n° 9.412 de 18 de junho de
2018,  Lei  Federal  12.440  de  07  de  julho  de  2011  que  altera  o  u`tulo  VII-A  da  Consolidaçâ()  das  Leis  do  Trabalho  e
demais normas perünentes e, ainda, pelas disposições est`<tbelecidas no presente contrato.

CLÁUSULA 2-- OB]ETO E REGIME DE EXECUÇÃ0
2.1.  Contratação  de  serviços  de  engenharia  para  a
SECRETARIA   DE

de  responsabilidade  da
conforme   Projctos,   Planilhas   de   Orçamento   e



cLAUsum 3-- PREço
i.1. .\  PREFEITURA se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Contrato o Valor Global
deRS )    sujc`ito    as    mciclênci£`s    fribm:`iri;`s    iittt.iii:`i`
sujeito as incidências tributárias normais, e, em conformidade com o processo licitatório de TOMADA DE PREÇOS
N.O

C[AUSU[A 4a _ DOS TR[BUToS
4.1. Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este Contrato ou sobre os serviços contratados, cori.erão

por conta exclusiva da CONTRATADA e deverão ser pagos nas épocas devidas.

€5
ágrafo  Único  -  No  caso  de  ci.iação  de  novos  tributos  ou  alteração  nas  alíquotas  de  tributos  existentes,  os  preços
re os quais incidirem esses  tributos  será revisto a parür da época em que ocorrer a alteração da legislação tributária,

aumentando-se ou reduzrido-se aqueles preços da maneira apropriada.

CLÁUsum 5a -DO REATUSTAMENTO DE PREÇOS
5.1  -Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta comercial. Após
t )s  12  (doze)  inesss  os  preços  contratuais  serão  reajustados, tomando-se por base  a  data  da  apresentação  da  proposta,

i)i`h \rariação  do  lndice Nacional da Construção Civil -INCC  -COLUNA 35, constante da revista  "CONjLTNTLTRA
ECONOMICA", editada pela Fundação Getúlio Vargas.
52-Nocá|cdodosrcaJustesseuühzaraasegun;eíóyiúÉ],onde

R     =           Vaior dc reajuste procurado;
V      =            Valor contratual dos serviços a serem i.eajustados;
Io      =            Íiidice iiricial-correspondente ao mês da entrega da proposta;
I       =            Índice final-correspondente ao mês de arriversário anual da proposta.

Q-A aphcação do reajuste se fará a partir do 13° mês após a data-limite da apresentação da proposta de preços, sendo
que o  seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima)  se manterá fixo por 12 (doze) meses, e assim
`uccssivamente a cada 12 (doze) meses.
5.4-,-\  data  base  de referência da proposta de pi.eços  será a data de apresentação  da pi.oposta dc preços, e  os possíveis
[.t.í`iustes, calculados a partir desta.

CLÁUsurA 6a . DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1-0  pagamento  do  preço  contratual  deverá  guardar  estreita  relação  com  a  execuçào  dos  serviços  contratados  e
apresentação  de  seus  efeitos  ou  resultados  nos  termos  estabelecidos  nos  documentos `da  licitação  em  especial  no
Cronograma Físico-Financeiro.
6.2-Os pagamentos  dos serviços serão  feitos confome medição da Ordem de Serviço emitida pela gerência..de Obras
da  PMA,  pela  Cor`TTRATANTE,  em  moeda  legal  e  corrente  no  Pai's,  através   de  ordem  bancária  em  parcelas
compati'veis  com  o  Cronograma  Físico-Financeiro,  contra  a  efetiva  cxecuçâo  dos  serviços  e  apresentação  de  seus



I -Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
11  -  Cópias  das  Guias  da  Previdência  Social-GPS  e  de  Recolhimento  dc>  Fundo  de  Garantia  por Tempo  de  Serviço-
FGTS, devidamente quitado` relativo ao mês da úlüma competência vencida;
111  -Pi-ova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS, confome dispõe
t i   \i-t.  29,111, da Lei n° 8.666/93 e o Tribunal de Contas da União @ecisão 705/94-Plenário);
1\'   -   Outros   documentos   relaüvos   à   prova   de   cumprimento   dos   encargos   previdenciários   e   trabalhistas   pela
(. :( )N'1`RATADA, nas hipóteses em que a Admiristração houver por necessário ou conveniente exigi-los.
6.3-  A  CONTRATADA  poderá  apresentar a  CONTRATANTE  para pagamento,  fatura  ou  documento  equivalente.
Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE durante, no máximo,10 (dez) dias. No exame a
CONTRATANTE,  preliminamente,  verit-icará  e  certificará  a  efetiva  execução  d(js  seiviços  indicados  na  fatura  e  a
regular  entrega  de  seus  efeitos.  Estando  tudo  em  ordem,  o  pagamento  será  feito  em a[é  20  (vinte)  dias  contados  do

ü icimento  do prazo  de examc  da  fatura, sem nenhum acréscimo  ou agregado  fi]ianct.!ro.  Havendo  correção  a  fazer,
o  o pagamento seja efetuado a parür do  15°  (décimo quinto)  dia após  o vcncimento, a  fatura reüficada  ou ajustada

será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.
6.4-  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer  obrigação
financeira  que  lhe  caiba,  sem  pi.eju'zo  do  que  a  referida  obrigação  pendente  podei-á  ser  descontada  do  pagamento
devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.
6.5-Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetiiados, utilizando-se as alíquotas

pre\ristas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
Í).Í)-Havendo atraso no pagamcnto, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de  1°/o  (um por cento)
:i() mês, calculado pro-rata dia. Não haverá atuahzação monetária em decorrência de atraso no pagamento, a menos que
l.st-l. seja supel.ior a um ano.
(j.T-  Caso  a  execução  dos  serviços  se  estenda  por  mais  de  um  ano,  os  preços  da  proposta  vencedora  poderão  ser
rcajustados  segundo  índice  que  retlita  o  incremento  de  custos  setoriais  da  CONTR+-\TADA,  a  cada  período  anual,
conforme fixado na cláusula referentc a reajustamento de preço.
6.8-  A  primeira  fatura  a  ser  paga  deverá  estar  acompanhada  da  ART  ()u  RRT  expedida  pela  entidade  profissional
competente da região onde estarãc` sendo €xecutados as obras e serviços, compr(jvando o registro do Contrato naquele
Conselho.

óo;e::€::soe;aLagdae:::|t,:Sd.dse::ad::S.,à.,acg.TrrTe#eTâpnâd:og:ifeáaó-ie|-i:-\ff:-,t|oÉ:\d,:np,l:Taoog::1::,/|E::::.oa,ovsa|::lâ:e:
CONTRATANTE  como  compt:o-`-antcs  de +)agameiito  e  como instrumento  de quitação,  os  recibos  dos  depósitos  ou
trans ferências bancárias.
6.10-A  inadimplência  do  Conti-ato,  com  rcferência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transferem  à
Àdministração Pública a responsabridade dt) seu pagamento, nem poderá onerar o  objcto  do  Contrat() ou restrinrir a
i-egularização e o uso das obras e €dificaçóes, inciusive perante o Reãstro de linóveis, conforme prescreve o Ai.t.71, §1°
da  l,ei n°  8.666/93, o entendimento  do STF  consubstanciado na ADC  16  e inciso 1\-da  Súmula  331  do TST  ficando
condicionado à verificação caso a cast.j.
Í'>.11~   0   Contrato   poderá   ser   rescindido,   pela   CON1-RATANTE,   unilaterahentc,   por   justa   causa,   quando   a
( ;( )NTRiTADA  deixar de  cump]ri  obrigações  trabalhistas  pre\.istas  em lei` ir]clusi\-f=  àquelas  aünentes  à  segurança  e
saúde do trabalho.
6.12-Ser`iços Extras:
a)  Os  serviços  extras  por  ventura  e`-istcntes  sei.ão  pagos  na  proporção  que  forc`m  serid()  executados,  cujos  pi.eços
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b)  Caso haja ser\riços extras, não pi.evistc)s m pi.oposta  v-encedora, estes serão  fixados mecliante acordo, entre as partes,
respeitados os limites estabelecidos r]o Arügo Íi5, §1 {', da Lei n° 8.666/'93.

C]Áusu]A 7a. DOTAÇÃo oRÇAMENTÁR[A E RECURSOS
7.1.   As   despesas   decorrentes   do   contrato   correrâo  por  conta  da  dotação   oi.Çamep.tária  n°:

elemento   de   despesa:
\Iunicipal de 2023.

;   Elemcn[o   de   Despesa:
com  recursos

sub
_,  consignado  no  orçamento

cLÁusu±A sa _ DAS MED]çÕF,S
`.1   -I'ara  c>btenção  do  valor  de  cíida  medíçáo  devefão  ser  obser`radas  as  csr>ecificaçóes  c  critérios  constantes  no

¢:±"_)JAF;Tm°edBí;\õseTsC£c'npsa:.:esíe:.::;;:e-:.!c:::adde;``Çt`:`-à:,¥t5a.í(déc]moqunto)diadornê`i.es`,`úudà9Jmc-it.maúlümamedção

que dependem das datas de Oi.dem de S`;r\riç.o e enceri.amento do c.ontrato` respc-(:ú`"ar_riente.  Os seil'iços  contrat.ados e
cxecutados   devei.ão  ser  aprov.adt`s   peia  +-tsi`aiízaçã(>   da  Prefi-itiua  Municipa]   Í.ie  J\ct`Tiiara   desi<smada  pt?io   setor  de
Engenharia,   através   de   mc`dições   pai.ciais,   meiisais   e/ou   final,   realizádas   de   3coi-àt)   com   os   termos   a   seguir
estabelecidos:
I  -Na apresentaçào da medição meii:;al devei.á ser encamir)hado anexo ao pecücio d€  m¢dição, a respecT]`Ta memória de
cálculo   dos   serviços   execut2.dos   e  medidos,   balanço   pai-cial   de  mar€=iais,  plant.?.  .üi`.minada   contendo   os   trechos
executados  no  período  e  c`  acum`úado,  relatório  com  fotogfafias  das  pfÁr[t?s  ex€cu[adas  mosuandí>  o  progresso  em
relação   ao  mês   anterior,  cópias   dis   not.as   fj``cais   de   fomecimei}[o   cle   matciiais,   ;usdficarii.a   [éc}úcfi   caso   não   seja
cumprido os  cronogramas  fi'sicc; e  fiiianceiro no n'iês de referência, e os  cronograir.a<  'fei)rc`gramLÀcio``  dlJ acordo com as
nt)rmas  da  Prefeimra  Municipal  dc.  Ácopiai.a;  quando  sc  tratar  de  serviços  de  t-,bras  linear`-à:  rcde  de  distribuiçâo,
adutoras, ri.de coletora, emissários de recalque. col.etor tronco e em obras localizadas c{jmo ligações prc.diais, deverá ser
t`ncaminhado  anexo  ao  pe{fido  de  imdição  o  respectivo  cadasti-o  d.o  mês  anterior  api.o\`ado  pela  I'rcfeirura  Murricipal
ilc` .\copiai.a, sob pena de não scr encatrinhada a medição clo mês corrente.
! 1  ``t>mcnte  sei.âo  medidos  serviços  inteiramente conclin'dos dentro  da  prog}.`amaçào  estabelcc`ida  no  cronograma  físico
tlo Conti.ato para o periodo de 01  (um) mês.

dmocà,s:n=LÇsoasdanãeoaà::;:tàfad`;S;ilop:.:ié:.üS::ãoM:.u:::p`àticdaem.Ê::ep.:fa:1`àna::o:;auosúnf:|:S;isv::g:;::C,scTaedpl|::1ct:d'euns,ueílcsae:;r:
aplicadas as sanções previstas nc i:.-cm "Dj`^S Sj-\NÇÕF,'S ADMINISTlu?\TIVAS" dcstf.. contr'ato.
8.3  -  A  empresa  contratada  deverá  api.e`.,eritar  na  medição  final,  a  Cerúdão   ,`-c.g?.{i`.'a   da  Mim'cula   CEl   da  obi.a
concluída.
8.4 -A medção fiiial será efc`ti\ ad.a obcdecendo À{)s s€guintes procedimcntos.
I  Ofício da g€rência de obr2., so}icitando o Terrno de Recebimento Pro\,7i.i:i``,.i.io de {?br,i`..`  -r]-'P.P(_`);
11 Boletim de medição;
111 Memória de cálculo;
IV Balanço  final de material de  o`D].a aprovado e assinaclo p€lo  engtmhf`irc;  íiscal` da (-r`r.:í-atada  c` tr)elc> gcrente da área, e
rc.sponsável técnico da contratada;
\r  Termo  de  encerramento  do  diário  dc  obras,  assii}ado  pelo:  téc.iricct   fiscal,  engcrihciro  fisi:al,  gerente  da  área  e
i-i.si)onsá\-el técnico da c()ntratada;
\'1  Tei.mo  de  Recebimento  Pi.o\'isóiio  d{-`;' C.t.tras,  ztssinado `{)elct  engenh€.irt.`  £iscai` g.c.t.cnre  da  área,  rc`sponsável  técnico



8.5  -  Não  serão  considerados  nas  med.Ções  quaisquer  serviços  executados,  que  iiào  discriminados  na  Plarilha  do
Contrato, ou em suas eventuais alterações no curso deste Contrato.

CLÁUsum ga -DAS OBRIGAÇÕS DO CONTRATAD0
a)  A  CONTRATADA  estará  obrigada  a  saúsfazer  os  requisitos  e  atender  a  todas  as  exigências  e  condiçõeé  a  seguir
estabelecidas:
b)  Executar  a  obra  através  de  Éessoas  idôneas,  assumindo  total  responsabilidade  por  quaisquer  danos  ou  falta  que
venham   a   cometer   no   desempenho   de   suas   funçóes,   podendo   a   Prefeitiua   Municipal   de   Acopiara   solicitar   a
substituição daq.ueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
c)   Subsütuir  os  profissionais  nos   casos   de  impedimentos   fortuitos,  de  maneira  que  não  se  pi.ejudiquem  o  bom
andamento e a boa prestação dos serviços,

Ô

0

Facilitar  a  ação  da  FISCÀl,17...\ÇAO  na inspeção  da  obra, prestando, prontamente>  r,s  esclarecimentos  que  forem
icitados pela CONTRATANTE;

i`\    Respondei.   perante    a    Prefeitura    Murricipal   de   Acopiara,   mesmo    no    caso    de    ausência    ou    omissão    da
!  I``Í:Al,IZAÇÃO,  indenizando-a  devidamente  por  qu`risquer  atos  ou  fato3  lesivos  aos  seus  interesses,  que  possam
iii[i`i.t-erii.  na  execução  do  Contrato`  quer  sejam  eles  praticados  por  emprcgados,  prcpostos  ou  mandatários  seus.  À
i.esponsabiüdade  se  estenderá  à  danos  causados  a  terceiros,  devendo  a  CONTRATADÀ  adotar  medidas  preventivas
contra  esses  danos,  com  fie]  obser\rância  das  nomas  emanadas  das  autoridades  competentes  e  das  disposições  legais
vigentes;
f)  Responder,  perante  as  leis  rigentes,  pelo  siãlo  dos  documentos  manuseados,  sencio  que  a  CONTRATADÀ  nâo
deverá, mesmo após  o témino do CONTRATO, sem consenümento prévio por €scrito da  CONTRATANTE,  fazer
uso  de quaisquer documentos  ou iiif()rmações  especificadas  no parágrafo anterior, a não  ser para  fins  de execuçào  do
CONTRATO;
g)  Pagar seus  empregados  no prazo previsto  em lei, sendo também de sua responsabilidade  o pagamento  de todos  os
tributos  que,  direta  ou  indiretamente`  incidam  sobre  a  prestação  dos  serviços  contratados  inclusive  as  contribuições

previdenciárias  fiscais  e  parafisca].s`  FGTS,  PIS,  emolumentt)s,  seguros  de  acidentcs  de  trabalho  etc,  ficando  excluída
qualquer sohdariedade da Prefeitui.a Municipal  de Àcopiara por eventuais auTuações admiristraüvas e/ou judiciais uma
\-ez   que  a  inadimplência  da  CONTRATADA,  com   referência  às   suas   obrigações,  não  se   transfere  à  Prefeitura
}.tunicipal de Acopiara;

I)ispt)nibilizar,  a  qualquer  tempo,  toda  documentação  referente  ao  pagamento  dos  tributos,  seguros,  encargos
i ( ji`iais, ti.abalhistas e previdenciáric>s relacionados com o objeto do CONTRATO;

i )  Rcspondei-, pecuniariamente, por t()dos  os danos e/ou prejuízos que forem causadc)s à União, Estadcj, Muricípio ou
tci-ceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

j)   Respeitar  as  normas  de  segurança  e  medicina  do  trabalho,  previstas  na  Consolidaçâo  das  Leis  do  Trabalho  e
legislação perriente;
1)  Responsabflizar-se pela adoçâo das medidas necessárias à. pi.oteçâo ámbiental e às precauçóes para evitar a ocorrência
de  danos  ao  meio  ambiente  e  a  terceií.os,  obseivando  o  disi?osto  na  legislaçâo  federai,  es[adual  e  miinicipal em vigor,
inclusive a Lei n° 9.605, publicada no D.O.U.  de 13/'02/(J8;
m)  Responsabihzar-se  perante  os  ói.gâos  e  representantes  do  Poder Público  e  terceir(.>s  por eventuais  danos  ao  meio
ambiente causados por ação ou omissáo s\ia, de scus empregados, prepostos ou contraíados;
n)  Manter  durante  toda  a  ey.ecuçào  da  obra,  em  compa.übilidade  com  as  obrigaçóes  por  ele  assumidas,  todas  as



ii)  Registrar junto ao CREA e demais entidades este Temo de Contrato e comprovar junto à CONTRATANTE, até
i() t,'trinta)  dias após a assinatura do mesmo;
ii,`)  l``t>i-necei. os  equipamentos  de proteção individual aos  seus  fimcionários, bem como aos  subcontratados  e zelar pela
Sc`gurança da comurridade.
i-)  Manter  nos  locais  dos  serviços  um  "Livro  de  Ocorrências",  onde  serão  registrados  diariamente  o  andamento  dos
senriços  e  os  fatos  relativos  à  execução  das  obras.  Os  registros  feitos  receberão  o  visto  da  CONTRATADA  e  da
FISCALIZAÇÃO  da Prefeitura Municipal de Acopiara. As vias deverão ser semanalmente destacadas  e encaminhadas

para arquivamento na pasta de contrato da Prefeitura Municipal de Acopiara e da Contratada, ficando na sala técnica do
canteiro  de obras a 3a via pertencente ao livro  de ocorrência. As justificaüvas apresentadas para subsidiar as àlterações
do contrato devem estar inseridas no livro de ocorrência na data de sua ocorréncia anexando os registros no pedido.
s)  Prestar  os  serviços  de  acordo  com  a  PLANILIIA  DE  ORÇAMENTO  BÁSICO  E  QUANTITATIVO,  partes

Çgrantes do edital;tender às nomas da Associação Brasileii.a de Normas Técnicas (ABN1) e demais nomas internacionais pertinentes
ao objeto contratado;
u)  Responsabihzar-se pela confornridade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada
material,  matéria-prima   ou  componente  individualmente   considerado,  mesmo   que  não   sejam   de   sua   fabricação,

.Lraranündo seu perfeito desempenho;
\ )  .\pi.esentai-,  caso  a  CONTRATADA  seja  obrigada  pela  leãslação  pertinente`  antes  da  la  medição,  cronograma  e
ili``crição da implantação das medidas pfeventivas definidas no Programa de Condições e Meio Ambientc de Trabalho
m  liidustrial  da  Construção  -PC`,MAT,  no Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde  Ocupacional -PCMSO  e  seus
respectivos responsáveis, sob pena, de retardai. o processo de pagamento;
x)  Registrar  o  Contrato  deccjrrente  desta  licitação  no  CREA,  na  forma  da  l,ei`  e  apresentar  o  comprovante  de
"Anotação de Responsabiüdade Técnica" correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura

Municipal de Acopiara, sob pena de retardar o processo de pagamento;
z)  Reãstrar  o  Contrato  decorrente  desta  licitação  juiito  ao  INSS,  e  apresentar  a  matrícula  correspondentcr antes  da
apresentação  da  primeira  fatura,  perante  a  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara,  sob  pena,  de  retardar  o  processo  de

pagamento;
w) Fomecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a execução do objeto

1,Contrato, de foma convencíona] e em meío díãtaL.

cLÁusu]A ]Oa _ DAS oBR[GAÇÕES DA CoNTRATANTE
a)  j\companhar e  fiscalizar a execuçâo do  fornecimento contratado, sob o aspecto quaiititativo e qualitativo, anotando
i.m  ].egistro  próprio  as  falhas  detectadas,  e  sempre  que  possível  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos
i`mpregados   eventualmente   envo'ividos,   e   encaminhando   os   apontamcntos   à   autoridade   competente   para   as

iirt >\Tidências  cabíveis;
1>)  .\testar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
c)   Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA  do  valor  resultante  da  pi.estação  d()  serriço,  no  prazo   e  condições

pactuados neste edital;
d) Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto destc. instrumento de Contrato, caso
não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Orçamento Básico;
e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATÀDA;
f) Não permiür que outrem cutnpi.a com as i)brigações a que se sujeitou a ücjtante vcricedora;
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h)   Aplicar   à   CONTRATADA   as   sanções   e   penalidades   reg`ilamentares   e   contratuais,   após   o   procedimento
administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;
i)   Exigir  o   cumprimento   de  todas   as   obrigações  assurnidas  pela  CONTRATADA,   de  acordo   com  as   cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

CLÁUsum 11a - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
i 1.1.  Às  penalidades Administrativas aplicáveis à  CONTRATADA, por inadimplência, estão  previstas  nos  arügos  81,
t`7, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n°.  8.666/93, senão vejamos:

Àrt.  81.  A  recusa  injustificada  do  adjudjcatário  em  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  reürar  o  instrumento  equivalente,
dentro   do   prazcj   estabelecido   pela   Administração,   caracteriza   o   descumpriincnto   rotal   da   obrigação   assurida,
'`ieitando-o às penalidades legalmente estabclecidas.

Q .  87.  Pela  inexecução  total  cn.i  parcial  do  contrato  a  Administração  poderá,  garanüda  a  pi.évia  defesa,  áplicar  ao
contratado as seguintes sanções:
I - advertência;
[1 - multa, na foma prevista no instrumento convocatório ou no contraTo;
111  -  suspensão  temporária  de participação  em  hcitação  e impedimento  de  contratar c.om a  Administraçâo, por prazo
nào superior a 2 (dois) anos;
IV  -   declaração  de  inidoncidade  pai.a  hcitar  ou  contratai.  com  a  Adminis[ração  Pública  enquanto  perdurafem  os
moüvos  determinantes  da puriição ou até que seja promovida a reabihtação perante a própria autoridade que aplicou a

iienahdade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir a Admirústração pelos  preju'zos  resultantes  e  após
i ]cc`t]rrido o prazo da sanção apúcada com base no riciso anterior.

1 " Sc  a  multa  aplicada  for superior ao valor da gai.antia prestada, além da perda desta, responderá  o contratado pela
:ii,i    diferença,   que   será   descontada   dos   pagamentos   eventualmente   devidos   pela   Àdministração   ou   cobrada

judicialmente.
§  2°  As  sanções  previstas  nos  incisos  1,  111  e  IV  deste  artigo  poderão  ser  aplicadas  juntamentc  com  a  do  inciso  11,
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§  3° A  sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estad(), do  Secretário

Stza,d
ual  ou  Municipal,  conforme  o  caso,  facultada  a  defesa  do  interessado  no  respectivo  processo,  no  prazo  de  10
dias  da abertura de vista, podendo a reabihtação ser requerida após  2 (dois)  anos  de sua aplicação.  Qride ai.t.109

inciso 111).

Art.  88.  As  sanções previstas  nos mcisos  111  c IV do artigo anterior poderao  tamt)ém ser aplicacbs  às  empresas  ou aos

profissionais que, em razâo dos contratos regidos por esta Lei:
I   -   tenham  sofrido   condenaçâo   dcfinitiva  por  pradcarem,  por  meios   dolosc>s,  f-raude   fiscai  no  recolhimento  de

quaisquer tributos;
11  -tenham pi.aücado atos üícitos visando a  t-rustrar os objetivos da licitaçào;
111 ~ demonstrem não possuir idoneidade para  cont:ratai. cc>m a Administraçâo em vritude dc atos ilícitos praticados.
1 1.2- +-\  multa de rnora a ser aplicada por atraso injustificado na execuçãc> do Contrato  será calculada  sobre o valor dos
``c`i-\Tiços   não   concluídos,   competindo   sua   aplicação   ao   titular   do   órgão   conTratante,   obscrvando   os   seguintes

pci-centuais:
a)  de O,33°/o (trinta e três décimos por cento), por dia de atraso até o limite coi.respondente a  15  (quinze)  dias;
b)  de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atfaso a pardr do  16° (dét..imo sex[o)  dia, at.é o hmite correspondente



c)  de  1,0°/o  (um por cento), por dia de at:raso a parür do 31°  (trigésimo primeiro)  dia, até o limite correspondente a 60

(sessenta)    dias,    findo    o    qual    a    CONTRATANTE    rescindirá    o    Contrato    correspondente,    aplicando-se    à
CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93.
11.3-Será aplicada multa de l,5°/o (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a CONTRATADA:
a)  Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso à fiscalização da CONTRATÁNTE, no cumprimento de suas
atividades;
b)  Desatender às determinações da fiscahzação da CONTRÁTANTE;
c)   Cometer  qualquer  infração  às  nomas  legais   federais,  estaduais  e  municipais,  respondendo  ainda  pelas  multas
í`r>hcadas pelos órgãos competentes em i.azâo da infração cometida.
1 [ .+-Sei.á aplicada multa de 2°,'`o (`dí)is por cento) sobfe o valoi. da contrataçâo quandt> a CONTRÀTADA:
i `  1.:.`ccutar  os  serviços  em dcsacordo  com  () projeto  básico, norrnas  e técnicas  ou  especificações, independentemente

0 t>bi.igação de fazer as correçócs riecessárias, às suas expensas;
Não iniciar, ou recusar-sc. a execut.ar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência irnperícia dolo ou

má  fé, venha a  causar danos  à Contratante ou  a  terceiros, independentementc  da  obrigação  da  CONTRÁTADA  em
reparar os danos causados;
c)  Praticar  por  açâo  ou  omissão,  qualquer  at.o  que,  por impnidência,  negligência,  impcrícja,  dolo  ou  má  fé,  venha  a
causar danos à Contratante ou a terceii-os, inclependentemente da obrigação da  CONTRATADÀ em repai.ar.os  danos
causados.
11.5-A aplicação da penalidadc de advertência nos seguintes casos:
a) Descurnprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, dcsde que acarretem pequeno prejuízo
ao  Murricípio de Acopiara/Ce: independentemeiite da apücação de múta moratória ou de inexecução contratual, e do
dever de ressarcir o preju'zo;
b)  Execução insatisfatória do objc.[o conTratado, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos
de suspensão temporária ou declaraçâo de inidoneidade;
c)    Outras    ocorrências    que    possam    acarretar   pequenos    transtornos    ao    desenvolvimento    das    aüvidades    da
Í:()NTRÀTANTE,  desde que  não  sejam  passíveis  de  aplicação  das  sanções  de  suspensão  temporária  e  declaração  de
iiiicloneidade.

11.Íj -Suspensâo temporária do direito de hcitar e contratar com a administ-ração:

Ô
À suspensão do direito de Ucitar e contratar com o Município de Moradas No\-a/Ce pode ser aplicada aos licitantes e
ntratados  cujos inadimplemeritos  culposos prejudicarem o p.tocediment.o licitatório Í)u a  execução do  Contrato, por

fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimaçã();
b)  A  penalidade  de  suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  (>  Município  de  .\copiara/CE  nos
seguintes prazos e situações:
b.1)  Por 06 (seis) meses nos segúntcs casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento cias  Í)brigações assumidas contratualmente e r]a ücjtação que tenha acârretado preju'zos
significaüvos para o Município dc Acopi`ara/CE;
b.1.2) Execução insaüsfatória do objeto deste ajuste,, se antes üver havido aphcaçâo da sançào de advcrtência.
b.2) Por 01  (um) ano:
b.2.1)    Quando    a    CONTRAT|-\DA    se    recusar    a    assinar    o    Contratc`    dcmtro    do    prazo    estabelecido    pela
CONTRATANTE.
b.3)  Por 02 (dois) anos, quandí> a CONTRj\TADA:
1].3.1)  Não concluir os  seriços coritratados;
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b.3.2)   Prestar  os   serviços   em  desaco±do  com  o  Projeto  Básico,  Especificações  Técnicas   ou  com  qualquer  outra
ii.regularidade,  contrariando  o  disposto  no  Edital  de  licitação>  não  efetuando  sua  subsdtuição  ou  correção  no  prazo
deteminado pela CONTRATANTE;
b.3.3)  Cometer  quaisquer outras  irregularidailes  que  acarretem prejuízos  ao  Municí.pio  de  Acopiara/CE,  ensejando  a
rescisão do Contrato ou ±-rustração do processo hcitatório;
b.3.4) Praücar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da hcitação;
b.3.5) Dernonstrar não possuir idoneídade para licitar e contratar com o Murricípio dc Acopiara/CE, em virtude de atos
ilícitos praücados;
b.3.6)  Reproduzir,  divulgar  ou  utilizar,  em  benefício  próprio  ou  de  terceiros>  quaisquer  infomaç(~>es  de  que  seus
empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência prévia da CONTRATANTE.
11.7-  Declaração de iriidoneidadc para hcjtar e contratar com a administração pública:

Ó,-à,::cá:rdaeçãcooáep::edn:eneá:aáeo>k;rTá#f#,elsoc`caã::tt:t:âip:n:iT::,pae;:c.a::a::|aonsl:`'ins:et:gâ.teaxdeacueç:opcr:,nárzaomâl!
.\Iiinicípio  de  Acopiara/CE,  evidência  de  atuação  com  intefesses  escusos  ou  .t.eincidência  de  faltas  que  acarretem

iwi.iuízt>s ao Munj.cípio de Acopiara/CE ou aplicações sucessivas de outras sauçõ€s adninistraüvas.
).),)    \  declaraçào  de  iridorieidade  implica  proibição  de  Licitar  ou  Contratar  com  a  _-\dministi-aç.ão  l'ública,  enquanto

pci.durarem  os  motivos  determif.antes  da  puriição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabütaçãu,  perantc  a  autoridade
competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejuízos e decoi.ridcj cj prazo de 05 (cjnco) anos.
c)   À   declaração   de   inidoneidade   para   hcitar   e   contratar   com   toda   a   Adrninistraçào   Pública   será   aplicada   à
CONTRÀTADA nos casos em qlLie:
c.1,)  tenha  sofrido  condenação  defitriüva  por praticar,  por meios  dolosos,  fraude  fiscai  no  recolhimcnt()  cle  quaisquer
tributos;
c.2) praticar atos üícitos, visando frustrar os objerivos da licitação;
c.3)  demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Ácopiara/CE,  em virtude de  atos
ilícitos praticados;
c.4)   reproduzir,   divulgar   ou   utilizar   em  bcnefício   pi.óprio   ou  de   tercei].os,   quaisquer  infomações   de   que   seus
empregados   tenham   ddo   conhecjmento   em   razâo   de   execução   dest.e   Cc>ntrato,   sem   consenümento   prévio   da
CONTRATANTE, em caso de reincidência;

api.esentar à CONTRATANTE qualquer documento falso, ou fàlsificado no tc>do ou em parte, com o objetivo de
ücipar da hcitação, ou no curso da rclação contratual;õ)

`  .Íj\,  r>raticar fato capitulado como crime pela Lei ri° 8.6Íi6/93.
tl,\   Indepc`ndentemente   das   sanções   a  que  se  referem  os  parágrafos  primeiro,  segundo   e   terceiro,  o  licitante   ou
L`t>nti-atado  está sujeita ao pagamento  de indenizaçâo por perdas  e danos, podcndo  ainda  a CONTRATÀNTE propc>r
ciue seja responsabiüzada:
d.1) civilmente, nos termos do Código Civü;
d.2)   perante  os   órgãos  incumbidos   de  liscalização   das   atividades   con-Li.atadas   t)u  do  exercício  profissional  a   elas

perúnente;
d.3) criminalmente, na foma da legislação perünente.
11.8-Nenhum  pagamento  será  feito  ao  executor  dos  sei-viços  que  tenha  sido  mul[aGt.`j`  antes  que  tal  penahdade  seja
descontada de seus haveres.
11.9-As   sanções  serào  aplicadas  pelt)  Titular  da  CONTILATANTE,  facútada   a  üef-esa  prévia  da  interessada,  no
i.espectivo processo no prazo dc ()5  (cinco\/ cüas i'J.teis, com cxceção da dec]aração dc. injdoneidade, cujo prazo de defesa
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1 1.10- As multas administraüvas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o seu pagamento
iià() eximirá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
1  1   11 -  í\s  sanções  pi-evistas  neste instrumento poderâo  ser relevadas na hipótese  de  caso  fortuito  e  força maior, como
ml  definido  na  Lei  Civil,  devidamente  comprovada  perante  o  órgão  solicitante  da  ücitação.11.12-Às  sanções  pelo
i]i.scumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.

cLÁusuLA í2a . CASoS DE RESC[SÃo
12.1-0 Contrato a ser celebrado poderá ser rescindjdo:
I -Àdministrativamente, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes exec,utivos ou de prazos; b) Curriprimento
irregular de cláusulas contiatuais, de especificações, dos detalhes executivos oi`i de prazos;

0.entidão no seu cimprimeni.o, 1cvando a CONTRATANTE a compi.ovar a impossi'í)ilidade da  conclusão da obra,serviço ou do fomecimento, nos prazos estipulados;
d) Atraso injustificado no iricio das obras, serviços ou fornecimentos;
e)    A    parahsação    das    obi.as,   dos    serviços    ou    do    fomecimento,    sem   justa    causa    e   pi.évia    comunicação    a
CONTRATANTE;
f)   À   Subcontrataçâo   total   ou   parcial   do   seu   objeto,   a   associação   do   ücir'dmte   contratado   a   outrem,   cessão   ou
rransferência   total   ou   parcial,   bem   como   fiisã(),   cisão   ou  incorporação   do   licitante   contratado,   não   admiüdo

!it-c`\'iamente pela CONTRATA.\TTE;
`i;,\  1)esatcndiment() às  deteminaç€jes i.egularcs  das autoridades designadas para acomparihar c  fiscalizar a  sua execução,
:issim como a de seus superiorcs;
h) Cometimento reiterado de faltas na e.v.ecuçât-j do objeto contratado;
i)  Decreração  de  falência  ou  a  instauração  cle  insolvêiicia  civil  em  condiçôes  que,  a  juízo  da  CONTRATANTE,

ponham em risco a perfeita execuçào das obras e scr\iços;
j) Dissolução da sociedade CONTRATADA;
k)   Alteração   social   ou   a   modificação   da   finalidade   ou   da   estmtura   do   licitance   contratado   que,   a..juízo   da
CONTRATANTE, prejudique a cxecução do Contrato;
1)  Razões  de  interesse  do  serviço  público  de  alta  relevância  e  amplo  conhecimento,  justificadas  e  deteminada  pela

óosNu:¥s:1âTeT:b:aesx:;aoduassc:;n.?:):cqe,s|seoa:g:ü:Í:ààecfaeçr:::edaoo`fá|oonr:::|,a|docontrat()a|émdoh-te|mposto
ao contratado;
ii)  Suspensào  de sua execução, por  ord{m escrita da CONTRATANTE por prazo  superior a  120  (cento  e vinte)  dias,
salvo em caso de calarnidade púbhca, grave perturbação da ordem interna ou gueri.a, ou ainda por repetidas suspensões

que   totalizem  o  mesm()  pr2r.zo,  independentemente  do  pagamento  obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas   e
i`t)iiti-atualmente imprevistas  desmtjbjlizações. É asseguado ao licitante con[ratado, ncsses casos, o dii.eito de optar pela
•`ii<pi-nsão díj cumprimento das obrigações assumidas, até que 20 seja normalizada a situação;

{ ),,`   \ti.aso  superioi.  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamenros  dcvidos  pela  Coi\TTRj\T.lNT[i`,,  em  razào  da  execução  do
t>bjcto  do  Contrato,  ou  parcelas  destes,  salvt)  em  caso  dc.  calanúdade púbhca, gravc  p€rturbação  da  ordem intema  ou

guerra,  assegurado  ao  hcitante  cc)ntratado,  o  direito  de  optar pela  suspensâ(>  do  cuinprimento  de  suas  obrigaç(~)es,  até
que seja nomahzada a situaç.ão;
p)   Não  liberaçào,  pela  CONTRATANTE,  de  árca  ou  local  para  execução  dos  seiviços>  nos  prazos  contratuais,
asseguado ao licitante  contratado  o dii.eito de,  op[ai. pela  suspenüão  do  cumprimen.i.o  di` suas  obrigações, até que  seja



Qq) Ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maioi.,  regulamente  compi.ovado,  que  seja  impeditivo  da  execução  do

Contrato.
r) Descumprimento do disposto nt) inciso V do Art. 27, sem préjúízo das sanções penais cabíveis.
11  -Amigavelmente pelas partes.
111  -]udicialmente.
12.2- Á\  rescisão  administrativa  ou arigável deverá ser precedida de autorização  escrita e  fundamentada da autoridade
i`Í >mpctente.

12.3-No  caso  de  rescisão  administrativa  embasada  em razões  de interesse  do  serviço público, prevista  nas  letras  "1",
"m", "n", "o", "p" e "q", do inciso 1 sem que haja culpa do licitante contratado, este será ressarcido dos preju'zos que

houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda dircito a:
I  - Devolução da garanüa prestada;
.TJ~\- Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão;

Pagamento do custo de desmobilizaçâo.
12.4-A rescisão adminis+irativa eleiicadas nas ah'neas "a", "b", "c'', "d", "e", "f', "g", "h" "i", "j", "k" "1" e "q", poderá
acarretar  as  seguintes   consequências,  aplicáveis   segundo  a  ocorrência  que  a  jusüficar,  sem  preju'zos   das  sanções

previstas:
I   -   assunção   imediata   do   objeto   do   Contrato,   no   estado   e   local   em   que   se   encontrar,   por   ato   próprio   da
CONTRATANTE;
11  -  ocupação  e  uülização  nos  termos  da  legislaçâo  vigente,  do  local,  instalação,  equipamentos,  material  e  pessoal
empi-egados    na    execução    do    Contrato,    necessário    à    sua    continuidade,    a    serem    devolvidos    ou    ressarcidos

r]t)steriormente, mediante avaüação na foma do inciso V do Art. 58, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações;
111  -  execuçâo  de gai.anüa  contratual,  se  for o  caso, para ressarcimento a  CONTRATANTE  dos valores  das  multas  e
int]enizaçôes a ela devidas;
I \.  -i-etençào dos créditos decorrentes do Contrato até o ümite dos prejuízos causados a CONTRATANTE.
12.5-À  aplicação  das  medidas  previstas  nos incisos  1  e 11  do  parágrafo  anterior  f-ica  a  critério  da  CONTRATANTE,

qiie poderá dar conünuidade às ()bras e/ou serviços por execução direta ou indireta.12.6-0 presente Contrato poderá
ser  rescindido,  ainda,  pela  CONTRATANTE,  se  a  CONTRATADA  transferir  a  terceiros,  no  todo  ou  em  parte,  a
execução das obras e/ou serviços contratados, sem prévia e expressa autorizaçâo da CONTRÀTÀNTE.
12.7-Não poderão ser invocados como moüvo de força maior ou caso  fortiiito, senão aquele previsto no Art.  393  do0digo Civil Brasüeiro.
12.8-Os casos de rescisâo contratua]  serão  t-cimalmente moüvados nos autos  do proccsso, assegurado o contraditório
e a ampla defesa.

cLÁusu]A í3 a _ DA V]GÊNC[A E DO PRAZo DE EXECUÇÃo Do CoNTRATo
13.1.  0 presente Conuato terá prazo de `'igência e execução de _) dias, podendo ser prorrogado
mediante aditivo  contratual, ha\-endo interesse da administração, disposto  no  art.  57  e incisos  da  ljei 8.666/93, e  suas
aiterações Posterio1.es.
13.2~  Os  pedidos  de  prorrogaçào  de  prazo  deverão  se  fazer acompanhar  de  um  relat(')rio  circunstanciado  e  do  novo
c.i.()nograma  fi'sico e  fisico-financeiro adaptado às novas condições propostas, c de urn novo Plano  de Trabalho.  Esses

!ii.ilidos  serâo analisados e julgados pela fiscalização e Gerência de obras da Prefeitura Municipal de Acopiara.
i .3..3-Os  pedidos  de prorrogação  de prazos  serão dirigidos à Gerência de Obras  da Pi.efeitura Municipal de Acopiara,
i`ti'. 3() (ti.inta) dias antes da data do témino do prazo contratual.



13.4  -  Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  desde  que  notificados  no  prazo  de  48

(quarenta e oito)  horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Acopiara, não serão considerados como inadimplemento
contratual. Deverão também constar no livro de ocorrência da obra.

cLÁusulA 14a -DAS SUBCONTRATAÇÕES DoS SERV|ÇOS
14.1  -A  subcontratação  não  altera  a  responsabilidade  da  Contratada,  a  qual  continuará  íntegra  e  sohdária  perante  a
Contratante.
14.2-As subconuatações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
14.3-A  Proponente  vencedora  da  licitação,  após  a  assinatura  do  contrato,  poderá  subcontratar,  até  o  1imite  de  20°/o

(\intc` por cento) do valor global do contrato, i.espeitando o mesmo limite para os itens do cronograma de execução;
1 +.+ Nào podei.á ser subcontratada empresa que tenha participado do processo ücitatói.io e que tenha sido considerada

0

0

bilitada.
5-   +\  empresa  subcontratada  deverá  api-esentar  patrimônio  h'quido  igual  a  um  terço  do  exigido  da  Contratada

l'rincipal e apresentar os documentos a seguii. relacionados:
14.5.1  -Relação das obras a serem subcontratadas.
14.5.2  -Demonstração  da  capacidade  técrrica  operaciorial  no  mínimo  igual  a  50°,`t]  (cinqüenta  por  cento)  das  obras  a
serem  subcontratadas,  bem  i`omo  comprovaçâo  de  possuii.,  em  seu  quadro  fimcional,  profissional  ciuahficado,  nos
temos da lei, para gerir as obras qiic.1he forem subempreitadas.
14.5.3 -Certificado de Cadastro na Prefeitura Municipal de Acopiara.
14.5.4-A  Contratada  deverá  sohcitar  fomalmente  à  Prefeitura Municipal  de Acopiara  os  pedidos  de  subcontrataçâo,
com os quais a mesma poderá anuir median[e a apresentação de todos os documentos exigidos nesta cláusula.
14.5.5-Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Muriicipal de Àcopiara, que
erigirá  contrato  firmado  entrc  a  empresa  vencedora  e  o  seu  subcontratado,  mediante  a  apresentação  de  todos  os
documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Muiricipal de Acopiara.
14.5.5.1  -Da  solicitação prevista no item 14.1, constará expressamente que a empresa contratada é a única responsável

pt>r  todas  as  obras  executadas  pela  Subcontratada,  pelc)  faturamento  em  seu  exclusivo  nome,  e  por  todos  os  demais
i`\.c`ntos que envolvam o objeto desta Licitação.
1  t.5.Í> -0 contrato  fimado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de Acopiara,
`jj=ii  podei-á  objetar relativamente  às  cláusulas  que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades  e  encai.gos

qualquei. natureza.
14.5.7 -Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única i.esponsável por todas as obras
executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais cventos que envolvam
o objeto proposto desta licitação.
14.5.8 -A empresa subcoiitratada deverá apresentar o compfovante de rec:olhimento da Anotação de Responsabilidade
Técnica -ART no CREA, conforme condiçôes estabelecidas para a emprcsa Contra[ada.
14.5.9    -    Em   hipótese   nenhuma   havcrá   relacitjnamento    contratual    ou   legal   da    CONTRATANTE    com   os
subcontratados.
14.5.10  -  A  Cor`TTRATANTE  reserva-se  o  difeito  de  vetar  a  utilização  de  s-i]bcontratadas  por  razões  técnicas  ou
administrativas.

cLÁusu[A í5a _ DO RECEB[MENTo DA oBRA E,oU SERV]Ço DE ENGENHAR[A
15.1-0  recebimento  da  obra  será  f-eito  p(ir  equipe  ou  comissào  técnica,  consdtuída  pelo  Setor  de  engenharia  de
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`,`/   l'i.ovisoriamente,   pelo   responsável  por  seu   acompanhamento   e   fiscalização,   mediante   termo   circunstanciado,

:issinado pelas partes, em até 15 Íquinze) dias da comunicação escrita da CONTRATAD A.
b)  Definiüvamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Terrno de Recebimento Definiüvo de Obra -TRDO,
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação
do  objeto  aos  termos  contratuais,  observado  o  disposto  no  art.  69  da  Lei  n°  8.666/93,  não  podendo  este  prazo  ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.
c)  A  contratada,  a  partir  do  Termo  de  Recebimento  Provisório  de  Obra  citado  no  item  "a"  deste  subiteih,  deverá
colocar  em  teste  de  operação  todas  as  unidades  construídas,  considerando  testes  de  estanqueidade  por  um  periodo
mírrimo de 60 (sessenta) dias, findo os quais, caso não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo, será

procedido  o  recebimento  definitivi)  da  obra, através  de  comissão especificamente  dc.signada  pela Prefeitura Municipal
de Acopiara.

Õ`3ÉAoelàeo=*se,|En:::fêanec|¥Càcce:=deql:|t€or:een¥::|:àóopc:àeür:t;:re-üdomedanteapresentaçãodabalxadaobrano
[5.4  -Somente  sei.ão  emitidos  at€`stados  técrricos  cle  obra  após  a  emissão  do  Termo  de  Entrega  e  Recebimento
l)(`finitivo  -  TRDO  e  após  os  testl`s  de  operação  de  todas  as  unidadc`s  c`onstruídas,  caso  não  se  constate  nenhum

i)i.(jblema operacioml e/ou construtivo.

c]ÁusuLA í6a _ DA F]SCALÍZAÇÃo Do CoNTRATo
lí>.1  -A  FISCAI,IZAÇÃO  da  exc`cução  das  obras  e/ou  serviços  será  feita  pela  CONTRATANTE,  através  de  seus
representantes,  eqúpes  ou  grupos  de  trabalho,  de  forma  a  fazer  cumprir  rigorosamcnte  os  det-alhes  executivos,  as
especificações, os prazos, as condiçôes do Edjtal, a PROPOSTA DE PRF.ÇOS e as cüsposições do Contrato.
16.2-Fica reservado à FISCALIZAÇÃO  o dii.eito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, todo e qualquer
caso  singular,  duvidoso  ou  omisso não  prcvisto no Edital, nas  Especificações,  nos  Dc:talhes  Exccutivos, nas. Leis, nas
Nomas  da  CONTRATANTF.`  nos  Regulameiitos  e  em  tudo  mais  que,  de  qualqul-r  forma,  se  relacione,  direta  ou
indiretamente, com as obras e/()u seiviçt>s cm questã() e seus complementos, ouvida a autoridade do (')rgào.
16.3-Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÂO:
a)  Rejeitar  todo  e  qualquei.  material  de  má  qualidade  ou  não  especificado  e  estipular  o  prazo  para  a  sua  retirada  da
obra/serviço;

ôl:7sgeun:ÇS:;bs:ümft::::ú2eotcí::::áp=e:ter:t:là:spàliáa::sqe::onnãàçrõe:?::::r:CÍ:sc;aedsclphna-enreàsnecessldadesda
t~/  I)ecidir quanto à aceitação de materia] "similar" ao especificado, scmpre que ocorrcr inoüvo de força maior;
il\,  I `:xigir da  CONTRÀT.ADA, c> cumpiimento intcgral do estabelecido no edital;
i``)  liidicar à  CONTRATADA,  [odos os  elementos indispensáveis  ao início  das  obras/serviços, dentro  do prazo  de 05
\ cinco) dias, a contar da  data de enússão da Ordem de Execução de Senriços;
t)  Esclarecei. prontamenTe as dúviclas qui.1.he sejatn apresentadas pela CONTRAT+-lD^-\+;

g) Expedir, por escrito, as dcteminações e comurricações diricSdas à CON'1`RAT{\1-):-\ ;
h) Autorizar as providências  tiecessárias junto a terceirc`s;
i) Promover, com a presença da CONTR..\T.lDA, as rnedições de obras e/ou seil`icos cxi`cutados.

j)  Transmitir,  por  escrito:.  as  instruções  c,  as  modificações  d(>s  detalhes  executivc`s  qiL(J  porventui.a  venham  a. ser  feita,
bem corno alterações de prazos e de cronogramas;
k)   Dar  a   CONTRATANTF`,   imediata   ciência   dos   Í-atos   que  possam  le\-ar   à   ai)hcaçào   de   penalidades   contra  a
CONTRATADA ou mesrno à í-escisão de C()ntrato;
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m)Exarninar os livros e regisuos.
1í).4-À  substituição  de  qualquer integrante  da  equipe  técnica  da  CONTRATADÁ,  durante  a  execuçào  das  obras  e
`cn.iços, dependerá da aquiescência da FISCAI,IZAÇÃO quanto ao substituto apresentado.
1 í>.5-Com relação ao "Diário de Occrrência", compete à FISCALIZAÇÃO:
;\ \  l'r(>nunciai.-se sobre a veracidade das aiiotações feitas pelo licitante contratado;
1))  Registi.ar  o  andamento  das  obras  e  seriços,  tendo  em üsta  os  detalhes  executi\7os,  as  especificações,  os  prazos  e
cronogramas;
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos redstros da CONTRATADA no referido Diário;
d) Dar solução às consultas feitas pela CC)NTRATADA, seus prepostos e sua equipc;
e)   Registrar   as   restrições   que   pareçam   cabi'veis   quanto   ao   andamento   díjs   rrabalhos   ou   ao   procedimento   da
CONTRATADA, sc.us prepostos e sua equipe;

0)eterrninar as providências ca`i)iveis para o curnprimento dos deta]hes e,xecutivos e ci`pecificaçóes; g) Anotar os fatosobservações cujo registro se  faça necessário.

PARÁGRAFO  ÚNICO:  A  FISCÀLIZ.ÀÇÃO  se  ef.etivará  no  local  da  Obia/Serviço,  por  profissional  previamente
apresentado pela PREFEITURÀ` que cc>municará suas atribuições.

c]Áusu]A í7a . ALTERAÇÔES DO CoNTRATo
17.1   -.\lterações  do  Contrato  original  que  venham  a  ser  necessária  serâo  incorporadas  ao  Contrato  durante  sua
\-i`LJC`ncia, mediante Termos Àdit]\-os com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I  -unilatei-almente pela CONTRATAT`TTE:
:\.   Quando,   por   sua  iriciaüva.   houvei.  modificações   dos   detalhes   execuü\os   ou   das   especificações,  para   melhor
adequação técnica do objeto;
b.  Quando necessária à modificaçàcj do \-aloi. contratual em decorrência de acréscimt> ou diminuição quantitativa de seu
objeto até os limites pemritidos na fomia do arügo Ó5  da l,e,i ii° 8.666/93, do vaior iiricial'do Contrato ou instmmento
equivalente.
11 - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a subsütuiçào de garanüa de execução, por deliberação coniunta das partes;

óiQ:::àoc:enc::::floaflànma;dflcação  do  leg]me  de  execução,  em  fase  de Verificação  técmca  de  lnap11Cabllldade  dos
c`  Quando necessária à modificação da  forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente, mantido o
valor  irricial  atualizado,  vedada   à  antecipação  do  pagamento  com  relação  ao  Cronogi.ama  Financeiro  fixado,  sem
correspondente contraprestação cla execuçâo do objeto.
17.2-Os  serviços  adicionais  cujos  preçt)s  uritários  não  são  contemplados  na  Proposra  imcial  serão  fixados  mediante
í`coi.do entre as partes, respeitand<`) os limites estabelecidos na letra "b", d() inciso 1.
17.3-No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTR.lTÀD..i iá houver aclquirido os materiais, ou
`i`  iá  os  üver adqürido  e posto  nos locais  dc  u:abalhos,  este  deverão  ser pagcjs  pcl(>s  custos  de  aquisição,  transporte  e
t tiit-i-os   rcgularmente   comprovadt>s   e   morictariarnente   coi.rigidos,   podendo   c.abef   ;ndc!ijzação   por   outros   danos,
|`\'entualmente decoi.rentes da supressâo, desde que regulamente comprovados.
17.4-Quaisquer tributos ou eri_cargos legais  criados, alteradt>s ou extintos  após a data iie apresentação da PROPOSTÀ
DE  PREÇOS,  de  comprovada  i-eperçussão  nos  preços  contratados,  implicarào  iia  revisáo  desses,  para  mais  ou  para
menos, confórme o caso.



17.6-A  CONTRATADA  se  obriga  a aceitar, nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se
fizeram necessários na contratação, nas fomas do artigo 65 da Lei n° 8.666/93` do valor inicial do Contrato.
17.7-Durante  todo  o  pefl'odo  de  cxecuçãcj  do  Contrato  será  exercida  estrita  observância  ao  equilíbrio  dos  preços
fixados  no  neste  Contrato  em relação  à vantagem oririnalmente  ofertada pela  empresa vencedora,  de  foma  a  evitar

que,  por  meio  de  temos  aditivos  fi]turos,  o  acréscimo  de  itens  com  preços  supervalorizados  ou  eventualmente  a
supressão ou modificação de itens com preços depreciados viole princípios admirristraüvos.

cLÁusu[A ísa. .  DA FRAUDE E DA C0RRUPÇÃo
18.1.   Às   licitantes   devem   observar   e   a   contratada   deve   observar   e   fazer   observar,   por   seus   fornecedores   e
+ul]ct)nti.atados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  éüca  durante  todo  o  processo  de  licitação,  de
i`()ntrataçào e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-.se as seguintes práticas:

0

0

`práüca corrupta":  oferecer. dar, receber ou solicitar, djreta ou indiretamente, qualqucr vantagem com o objetivo de

uenciar a açâo de servidor púbiico no processo de hcitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta". a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeüvo de influenciar o processo de hcitação ou de
execução de contrato;
c)   "prática   conlüada":   esquematizar   ou   estabelecer   um  acordo   entre   duas   ou   mais   licitantes,   com   ou   sem   o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão ücitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;
d)  "prática  coercitiva":  causar  dano  ()u  ameaçar  causar dano,  direta  ou indiretamente,  às  pessoas  ()u  sua  propriedade,
visando influenciar sua participaçâo em um processo hcitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":

(1)   destruir,   t-alsificar,   alterai.  ou   ocultar  provas   em  inspe.ções   ou   fazer  declarações   falsas   aos   reprcsentantes   do
Í)i.garrismo financeiro mu]dateral, com o ()bjerivo de impedir materialmente a apui.ação de alegações de prática prevista
nc.stc subitem;
\J)   atos   cuja   intenção   seja   impedir  materia|mente   o   exercício   do   direitc>   de   o   orgarrismo   £-inanceiro   multilateral

i )rt imover inspeção.
1 Í3.2.  Na  hipótese  de  financiameii.ro, parcial (ju integrai, por organismo  financeiro multflateral, mediante  adiantamento
ou  i.eembolso,  este  organismo  imporá  sanção  sobre  uma  empresa  ou  pessoa  fisica,  pai.a  a  outorga  de  contratos
fmanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envohrimento da empresa, diretamc.nte ou poi. meio-\

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conlúadas, coercitivas ou obstruüvas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.
18.3.  Considerando  os  propósitos  dos  itens  acima,  a  hcitante  vencedoi.a  como  condiçào  para  a  contratação,  deverá
concordar e  autorizar que,  na  hipótese  de  o  contrat.o vir a  ser  financiado,  c`m parte  ou integralmente,  por organismo
financeiro multilatcral, mediarm adantamento ou reembolso, períniürá que o  orgarrismo  financeiro e/ou pessoas  por
c.le  formalmente  indicadas  possam  insijccionar  o  local  de  execução  dc>  contrato  e  todc>s  os  documentos  e  registros
relacionados à ücitação e à execução do contrato.
18.4.  A  contratante,  garandda  a  pi.éviá  de£~esa,  aphcará  as  sanções  admirristraüvas  perünentes,  previstas  em  lei,  se
comprovar   o   envolvimento   de  representante  da  empresa  ou  da  pessoa   física  contratada   em  práticas   corruptas,
t-i.audulentas, conluiadas  ou coei.cidvas, no decorrer da hcitação ou na execução do contrato  financiado por orgarrismo
financeiro multilateral, sem prejirizo das demais metüdas adrnirristraüvas, criminais e cíveis.

C[.AUSU[A ]9a . D0M]C[L]o E FORo
19.1.  Fica  eleito  o  foro  da Comarca  de +\COPIARA, para  dirimír quaisquer dúvidas  dc execuçào  destc
sua interpretação, desde que não cnsejem solução admjnistrativa.
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E,  por  assim  haverem  acordados,  declaram  ambas  as  partes  aceitar  todas  as  disposições  estabelecidas  nas  cláusulas
anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigor.

Acopiara - Ce, _ de

eTESTEMUNHAS:

1.

de20

CONTRATANTE

C.P.F.  N.O

CONTRATADA

C.P.F.  N.O

0



ANEX0 IV

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PRECOS N.°0
.-\     empresa riscrita    no    CNP]    n.° com    sede

declara, sob as penas da lei, que atendei-á às exigências do Edital no que
se i-cfei.e a habfitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a
1.`ziz,enda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e CNDT.

de20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

®



ANEXO V

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPEE[:VENIENTES

MADA DE PREÇOS N.°

A empresa inscrita no CNP] n°. com sede
declara,  sob  as  penas  da  Lei,  que  a[é  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habflitação  no  presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências postericues.

de20

(assinatufa, nome e número da idenüdade do declarante)
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ANEX0 VI

DECLARACÃO NOS TERMOS DO INCIS0 XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

TOMADA DE PREÇOS N°

0 emp1.esa •--..,        (-`NPJ        no. com          sede
declara,   em.   atcndimento   ao   pre\-isto   no   edital   de   Tomada   de   Preços   n.°

sob as penas da lei, para  [odos Í)s fins de direito a que se pt>ssa prestar, especiahiente para fins
de  prova  em  processo  hcitatóiio`  junto  ao   Município  de  Acopiara,  Estaclo   dt)   Ceará,  que,  em  cumprimento  ao
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10,/1999, publ.icada no DOU de 28/10/'.1999, e ao inciso XXXIII, do ardgo 79, da
Constituição  Federal,  nãt>  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  cm  trabalho  nt>turno,  perigoso  ou insalubi.c,  nem
emprega  menores  de  ló  (dezesseis)  anos  em trabalho  algum, salvo na  condição  de  aprcndiz, a  partir dc  14  (quatorze)
anos.

de20

(assin`atufa e idenüficação do responsável pe]a  crripi.es2i)

e
OBS.:  Se a empresa possuii. menor de  ló  (dezesseis)  anos, na condição de api.entiiz, desde que maior de  14 (quatorze)
anos, deverá declarar essa condicão.
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ANEX0 VII

DECLARACÃO DE ENQ±±AQRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTACÃO DE MICR0
EMLP.gESAQU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

TOMADA DE PRF,ÇOS N'J

0
. \           empresa ----,      C-,NPJ      n.O com          sede

_____._` l.)e.:`,lai.o  (amos)  para todos  os  fins   dc d.irej.to,  especificameni-e   para  participação
iii.   1icitaçí``o  na  modahda{ic     de                                  ,  que  estou  (amos)   sob  o  regimc`  d{?  microcinpresa  ou  empresa  de

pcqueno   porte,  para  efeito  d{`  disr,os.to  ria  l,ei Complementar   i]°  123,  de  14  de  cle7,{'.mbro  de  2Í)06.,  altcrada  pela  l,ei
Complementar n° 147, dc 07 dc Agosto de 2Í)14, Lei C,omplcmentar n° 155/2ÍJ16, de.  ?.7 de outubro de 2(.)16.

de

(il.Ssifiati,ir?`; no}ne e Núm.ero da Carteira de ldenddade clo Declarante)

de20

0
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ANEX0 VIII (*)

DECIARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCUL0 EMPREGATÍCIO COM 0
MUNICÍPIO DE ACOPIARA.

õ°MADADEPREÇOSN``

Portador(a)     do     RG     n°
i.esidente      e      domiciliado(a)      à

t`t>m    sede    à

da emr}resa

e     CPF     no
ocupante      do      cargo      de

inscrita com o CNpj n°
declaJ:o  para   os   devidos   fins   que   não   tenho   nenhum  vínculo

çinDregatício de nenhuma natureza, com a Preféitura Municipal de Acopiara.

de                 de 20

(Assiiiatura, nome e Número da Carteira de ldentidadc do l)eclarante)

©
(*) A Declai-ação será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.
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ANEX0 IX

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUçÃO
DOS SERVIÇOS E/OU 0BRAS DE ENGENHARIA

TOMADA DE PREÇOS N°

Ano
___,  Portador(a)  do  RG  n° e  Carteira  Profissional

engenheiro,            responsável            técrrico            da         ..  empresa
inscrita   com    o   CNP]   n° com   sede   à

declaro  para  os  devidos  fins  que  ±Ên!Lo_r(.jnhecimentos  de  todos  os  locais  de
execução  dos  serviço8  e/ou  obras  de  engenharia,  assumindo  assim  a £esponsabilidade  para  o  acompanhamento
técnico   por   parte   da   empresa   supracitada   do   objeto   a   ser   executado   referente   ao   Processo   de   Licitação   n°

de                  de 20

CÀRIMBO E ASSINATURA DO DECLARANTE
CREA No

0
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ANEX0 X

DECLARAÇÃO DE APLICAÇÃO DE MATERIAIS NAS 0BRAS E 0U SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

TOMADA DE PREÇOS N°

0
lJcclaramos, para efeitc) da lici[âçào em epígrafe, confome cüsposto nt`.) Edi[a], e seus anexos, que n(>s comprometemos
a  aplicar  na  obra/'seriços  somenti`  [nateriais  c  cqiúpameritos  devidameiiti?  homolc)gados  c  os  i.cspecüvos  fabricantes
cadastrados   na   Associação   Br`asi]ejra   de   Normas   T.écnicas   ~  ABNT   ou   órgãc`.   similar   e   seguir   criteriosamente
PRO]ETO BÁSICO, caso venhamos a venci=,r a referida licj.taçã(>.

de__        .  `__   ___  _           ._ dl- ,20\

®

(As:;in#ri`ira,  nome e  Ni'irnero da Carteira de  }cicntidzicl¢` c-1o  {)c-clarantc`)


